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Perdão de um condemuado 



O Sr. Ba/rão de Ooteg*ipe presidente do 
conselho) : — Sr. presidente , é com constrangimento que 
tomo parte na discussak) deste requerimento, não tanto 
porque o seu assumpto deixe de ser importante, como 
porque não desejo que, por minha causa, se demorem por 
qualquer forma os tmbalhos do Senado, razão pela qual 
deixo passar muitas vezes accusações e censuras de que 
me posso defender cabalmente, resignado a sacrificar qual- 
quer vaidade minha á conveniência maior do interesse 
publico. 

Mas não posso nesta occasião, Sr, presidente, deixar de 
ratificar minha opinião ; porque a discussão tomou uma 
direcção tal, que de um caso especial passou a um prin- 
cipio geral, principio já muito debatido cm outros tempos. 

Devo também defender-me das arguições, embora envol, 
vidas em delicadas expressões, do nobre senador, contra- 
riado pelo meu emperramento para que melhores prin- 
cipios não prevaleçam ; principies que são a garantia da 
liberdade. 

O honrado senador, meu collega,* apostrophou-me indi- 
vidualmente... 

O Sr. Dantas:— A tout seigneur, . . 
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O Sr, Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — . . . 
depois de taxar, com permissão minha, que delicadamente 
pediu, as minhas opiniões de estrondosamente absurdas. 
Também peço permissão ao nobre senador para contrapor 
a este seu juizo o meu, denominando esta parte do seu 
discurso— uma estrondosa declamação . 

Não vejo em que periguem as liberdades publicas, nem 
que os principies que sustentei tendam ao absolutismo, de 
que 03 actos do Poder Moderador não estão sujeitos à re- 
sponsabilidade criminal dos ministros. 

O Sr. Dantas : — E' uma questão que, praticamente 
r*olvida em outro sentido, vai cercear muito as nossas 
attribuições . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Entrar em grandes desenvolvimentos que esta questão 
demanda, por occasião da discussão de um requerimento, 
quando já a matéria tem sido discutida no longo espaço de 
50 e tantos annos, é de alguma forma uma pre tenção 
exagerada de trazer a esta discussão luz nova, que possa 
mais illustrar qualquer das opiniões divergentes. 

O que segue-se é que ha uma profunda divergência 
entre as duas escolas, entre os dous partidos em que se 
divide o paiz. Segundo uma expressão espirituosa do illus- 
tre Visconde de Uruguay, esta questão apparece e 
desapparece como o relâmpago ; vem trazida como que 
a martello em discussões que nenhuma relação têm com 
ella, como na discussão da lei de forças e mesmo agora 
que, sendo objecto de um requerimento, transportou-se 
para a discussão do Ministério da Justiça. 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Tinha todo cabi- 
mento. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Não digo que não ; digo que fez-se um verdadeiro trans- 
porte. 

O Sr. Cândido de Oliveira ; — Muito natural. 



— 5 — 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Antes de chegar ao ponto especial que foi origem desta 
discussão geral, resumirei alguns princípios para que se 
conheça que a liberdade não periga . . . 

O Sr. Dantas : — Periga, e muito . 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — . . . 
pelos que a professam ; ao contrario, esses princípios estão 
encarnados na nossa Constituição e nem podem de modo 
nenhum levar-nos aos resultados que o nobre senador e 
seus amigos igualmente temem . 

O Poder Moderador ó um poder politico, principio este 
que não pôde ser contestado. A nossa Constituição mcíiir- 
chica, a segunda em idade em todo mundo, separando-se 
da classificação, adoptada em outras constituições, dos 
differentes poderes políticos, creou mais um, que é consi- 
derado um poder neutro, a quem confiou a missão de 
manter o equilibrio entre os outros diversos poderes e o 
delegou privativamente ao Imperador. 

As attribuições que a este poder foram dadas, todas, são 
attribuições conservadoras, com o fim de evitar o choque 
entre diversos outros poderes. Assim é que o Poder Mode- 
rador o evita quando ha uma scisão, uma falta de accôrdo 
entre os Poderes Legislativo e Executivo, trazendo ambos 
ao caminho da concórdia, quer dissolvendo a Camará dos 
Deputados, quer despedindo o ministério. 

E* direito do Poder Moderador suspender magistrados, 
sujeitando-os a processo; mas ahi é o Poder Judiciário que 
examina, e definitivamente decide ; o Poder Moderador 
nada mais tem com o processo. O Poder Moderador, que é 
também chefe do Poder Executivo, também tem o direito 
de nomear livremente os ministros de Estado. De que 
outras attribuições revestiu a Constituição ao poder que 
denominei conservador ? A escolha dos senadores. Ora, a 
escolha dos senadores faz-se em lista tríplice, de accôrdo 
com as prescripções da Constituição, e esta attribuição. 
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pela nação ; o ministro que diz-se responsável mesmo 
criminalmente por esta escolha, recusa assignal-a ; qual 
o recurso que tem o Poder Moderador ? 

O Sr. Dantas :— Já tivemos um caso desses. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Isto vem mostrar que a doutrina do nobre senador não 
tem applicaí;ão real. 

Um Sr. Senador : — E' exactamente o que mostra o 
facto. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : 
— ^ual a consequência ? O que pôde fazer o Poder Mo- 
derador ? 

Espero a resposta. 

O Sr. Dantas:— O que já se fez. 

O Sr. Silveira Martins:— E o que se tem feito mais 
de uma vez. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Não fallo do ministério que retira- se, mas daquelle que 
não pede exoneração. 

O Sr. Silveira Martins:— Pôde mudar a escolha, 
como já tem mudado. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conseVio) : — 
Não me respondem. 

Supponham que o Imperador não quer mudar a escolha. 

O Sr. Silveira Martins:— Demitte o ministério. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Eis a resposta que eu esperava. 

O Sr. Silveira Martins:— Foi o que fez o Sr. con- 
selheiro Zacarias. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Mas o ministério, que é responsável por todos os actos do 
Poder Moderador, pôde dizer também:— Entendo que 
não convém a demissão do ministério. 

O Sr. Silveira Martins : — O outro que organiza-se 
assume a responsabilidade. 
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O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do comelho) : — 
Mas, si o ministério não se demitte, o que ha de acon- 
tecer? 

O Sr. Jaguaribb :— E' a revolução. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
E' justamente a liypothese que figuram : — será a revo- 
lução. A doutrina do nobre senador falha. 

A Constituição diz que os ministros são nomeados e 
demittidos livremente pelo Poder Moderador. 

O Sr. Silveira Martins :— E no emtanto ó na Ca- 
mará dos Deputados que elles cahem. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente de conseVio)^^^ 
Já vê o nobre senador que me dá este aparte que as 
regras e os estylos podem estabelecer um modus^ vivendi 
sem annuUar esse poder destinado a manter a harmonia 
entre os demais poderes; mas não:— o que se pretende 
é a preponderância do Poder Executivo sobre o Modera- 
dor, ou antes, a absorpção deste por aquelle. 

Si o nobre senador, no caso do requerimento, figura 
a hypothese de que o abuso pôde chegar ao ponto de o 
Poder Moderador mandar abrir todas as prisões— e alguns 
já figuraram a hypothese de suspender todo o Poder Ju- 
diciário, e isto para apoiar a sua opinião — aquella que eu 
figuro pôde ser mais realizável, porque os ministros são 
partidários, têm paixões. . . 

O Sr. Cândido de Oliveira : — Mas têm responsabi- 
lidade. 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) : — A 
nossa lei fundamental considerou o Poder Moderador mais 
altamente col locado e menos accessivel a todas estas 
paixões partidárias, e, póde-se dizer,a essas grandes pai- 
xões de interesses. 

Nós, Sr. presidente, não copiámos a Constituição belga e 
nem a franceza e muito menos a ingleza ; mas reconhece- 
se nellas o inconveniente de confundir o poder real com o 
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certas idôas, é porque também estão convencidos de sua 
verdade. 

Levado Christo à presença de Pilatos, perguntou-lhe 
Pilatos : « Quem sois ? > Respondeu-lhe o Divino Mestre : 
€ Sou a verdade. > Só elle, Sr. presidente, é a verdade» 
só elle conhece a verdade. Mas Pilatos, pensativo, sahindo 
do Pretório, disse : « O que ó a verdade ? » Ainda hoje, 
Sr. presidente, é esta a solução que a humanidade pro- 
cura ; o que é a verdade ? Sejamos, portanto, um pouco 
mais tolerantes; sejamos, portanto, um pouco mais mo- 
destos e não taxemos de erro e de absurdo as opiniões 
daquelles que divergem de nós. 

Citou o nobre senador autoridades que confirmavam o 
seu modo de encarar a questão. 

Eu não precisava dessas autoridades, porque a do nobre 
senador, para mim, vale tanto quanto a daquelles a quem 
se referiu. Mas, jâ que lançou mão desta arma de combate, 
peço-lhe permissão para contrapor autoridades a autori- 
dades. 

Não contraporei a autoridade daquelles que pensam 
como eu, conforme praticou o nobre senador : apresen- 
tarei a daquelles cuja memoria o nobre senador invocou, 
para que, pelo seu procedimento, nós, seus successores, 
nós, seus filhos, pautássemos o nosso. 

Senhores, essa época, que, á proporção que decorrem 
os annos, vai se tornando uma espécie de legenda; essa 
época, em que as opiniões eram consideradas as mais sin- 
ceras, quando o patriotismo era mais fogoso, quando as 
paixões, como se diz hoje, eram menos exaltadas, essa 
época vem em soccorro da opinião que este marco milliario 
está agora sustentando. 

Citou o honrado membro algumas leis para comprovar 
a responsabilidade dos ministros pelos actos do Poder Mo- 
derador. 

S. Ex., capaz de resolver duvidas ainda maiores, foi 
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procurar em actos especiaes dos ministros, em factos que 
são considerados crimes ou delictos pelas próprias leis, 
argumento para applicar á responsabilidade resultante 
da referenda dos ministros em actos de diversas naturezas. 

Vou citar-lhe precedentes das camarás e dos liberaes, 
desses, cuja memoria nos é trazida para espelho e para 
exemplo. 

A primeira vez que suscitou-se esta questão no 
seio das camarás foi logo depois da revolução de 1831i 
contemporânea de alguns nobres senadores que se acham 
neste recinto. 

Surgiu na discussão da lei da Regência, *tratando-se 
de limitar os poderes que seriam confiados á Regência 
permanente. Algims oppuzeram-se a que fossem li- 
mitados os poderes da Regência, outros entenderam o 
contrario. Os que entendiam, e foi o que passou, que 
deviam ser limitados os seus poderes, estabeleceram 
justamente as limitações a algumas das attribuições do 
Poder Moderador. Ahi se declarou que taes e taes actos 
do Poder Moderador não seriam exercidos pela Regência, 
6 outros ficavam dependentes — para sua publicação e 
execução — da referenda dos ministros. 

Por esta forma, si não fosse feita a declaração, a parte 
do Poder. Moderador exercida pela Regência continuaria 
a ser exercida sem a referenda do ministro. 

Houve opiniões pró e contra, mas ninguém, á excepção 
do Sr. Paula e Souza, sustentou, como sempre depois 
sustentou, a responsabilidade do ministro pelos actos do 
Poder Moderador. 

A duvida versou sobre a referenda, opinando uns que 
devia ser dada por algum conselheiro de Estado, outros 
que pelos ministros. 

Reappareceu a questão por occasiãc da reforma da 
Constituição e chamo a attenção do nobre senador, porque 
estou referindo factos históricos ; passou na Camará dos 
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O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho) .•— 
E' o idem per idem ; o aparte é uma petição de prin- 
cipio : é preciso provar primeiro que existe a responsa- 
bilidade ; do contrario é resolver a questão pela questão. 
Si eu contesto o principio, como querem os senhores com 
elle provar o que dizem ? 

O Sr. Silveira da Motta :— O que V. Ex. está pro- 
vando é que ha o absolutismo, 

O Sr. Barão de Cotegipe (presidente do conselho): — 
Senhores, ha differença entre responsabilidade com refe- 
renda : a referenda authentica o acto, a responsabilidade 
o sujeita á acção criminal . 

O Poder Moderador, por si, tal ó sua neutralidade, 
não pôde fazer executar suas deliberações ; precisa, por 
exemplo, da acção do Poder Executivo para a execução 
de actos administrativos da competência deste ; assim como 
precisa da intervenção do Poder Judiciário para os actos 
da competência deste poder. 

Por exemplo, no caso vertente, para que o perdão possa 
ter effoito, é mister que seja remettido ao Poder Judi- 
ciário para ordenar que tenha o devido cumprimento. 
Sem serem preenchidas as formalidades legaes, o perdão 
não se torna effectivo. (Apoiados.) (Trocam-se varias 
apartes.) 

São precisas, porém, Sr. presidente, formulas e infor- 
mações para que os actos do perdão sejam levados ao co- 
nhecimento do Poder Moderador? 

Estará o Poder Legislativo na sua plena competência 
de prescrever regras ; poderá determinar si deve ser ou- 
vido o Conselho de Estado ou não; emflm, estabelecer todas 
as formulas que julgar convenientes para òs casos oc- 
currentes. 

O Sr. Cruz Machado: — Apoiado. 

O Sr. Uarão de Cotegipe (presidente do conselho) : — 
Mas dahi a exigir-se que um ministro, que não approva 
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nem reprova o acto de clemência do Poder Moderador, 
seja por elle responsável, vai muita distancia. 

Eu, a primeira vez que aqui fallei, proferi palavras 
que não retirei por uma espécie de pejo. 

Tinha jà dito que não emendava o que proferia ; que não 
tinha o costimie de o fazer. Mas, si eu pudesse, alteraria ; 
foi quando disse : — « Opponlio-me á passagem do requeri- 
mento. > — Fiquei arrependido, porque isto podia de al- 
guma forma escandalisar os nobres senadores, de cujos 
votos eu preciso. (Riso.) Devia ter dito:— « Acho inconve- 
niente ; é bom que a matéria seja melhor estudada ; sub- 
stitua-se o requerimento por outro, que irá á commissão de 
constituição ou de legislação para dar seu parecer formal ; 
o governo dará as explicações à commissão e assim tudo se 
conciliaria.» 

Mas aconteceu a mim, velho, o que por vezes acontece 
aos moços, e, obedecendo ao primeiro ímpeto^ disse : — 
€ Opponho-me. » — Isto mostrava a minha convicção de 
que o requerimento não devia ser approvado pelo Senado 
e ainda espero que assim succeda. Depois de quebradas estas 
lanças, eu pediria licença para levantar uma expressão 
que talvez escapasse a alguns nobres senadores, cujo nome 
não me recordo, e, ainda que me recordasse, não o refe- 
riria, e foi a de que precisávamos destes escândalos, não só 
para censurar os ministros como também para punil-os, 
si crime fosse commettido. 

Ora, esta il lustre corporação devo ser muito e muito 
prudente ; ella ô o juiz dos ministros, não ó accusadora ; 
ella não pôde nem mesmo indirectamente provocar 
accusação dos ministros. Esta attribuição que todos nós, 
especialmente os zeladores das attribuições da Camará 
dos Deputados, tanto acatamos, deve de lho ser deixada 
intacta. Juizes que pronunciam sentenças antes de 
ler o processo, antes de interrogar os réos, antes de 
ouvir sua defesa, taes juizes, senhores, seriam uma 
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espécie daquelle celebre juiz de Jacques II de que a 
falia a historia. 

Veja V. Ex. até onde pôde chegar esta incitação do 
momento ; e eu, trazendo esta circumstancia, não quero 
censurar, quero pedir perdão pelo meu — opponho-me. 
Continuo, pois, a considerar o requerimento nas mesmas 
condições do meu curto e substancial discurso, na phrase 
do nobre senador. Fallei pouco, mas disse muito ; foi o re- 
sumo, o elenco dos principies que professo. 

Acabo de dar ao nobre senador algumas, não todas, 
as razões (porque seria mister uma sessão inteira) em que 
fundamento a minha convicção. Si estou em erro, peço 
perdão ; mas não posso arrepender-me emquanto não fôr 
convencido. 

V. Ex., Sr. presidente, aponta para o relógio; vejo 
que enganei-me pensando que faltavam alguns minutos. 
Obedeço. (Muito bem,) 



